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    Rodrigo Bombonati de Souza Moraes (Org.)




    INDÚSTRIA 4.0 Impactos sociais e profissionais






    [...] saberíamos muito mais das complexidades da vida se nos aplicássemos a estudar com afinco as suas contradições em vez de perdermos tempo com as identidades e as coerências, que essas têm obrigação de explicar-se por si mesmas. 




    José Saramago, A caverna




    Dedicamos este livro aos trabalhadores e às trabalhadoras, de todas as profissões, impactados(as) pelas transformações tecnológicas, social e profissionalmente.




    Prefácio





    Manifesto gratidão à minha amiga Juliana [Bottechia, autora],1 por me ter dado ensejo de uma leitura de “avisos” fundados numa ciência prudente. E quero acreditar que os leitores façam jus a esta obra. Não se trata de mais um livro a juntar a tantos outros que atafulham os arquivos das universidades, sem serventia. Porque a formação de profissionais do desenvolvimento (e envolvimento) humano continua imersa em equívocos.




    Continuamos cativos de um modelo de formação cartesiano, que impede um re-ligare essencial. Sabemos que um formador não ensina aquilo que diz, mas transmite aquilo que é, veicula competências de que está investido. Mas ainda há quem ignore a existência do princípio do isomorfismo na formação, quem creia que a teoria precede a prática, quem considere o formando como objeto de formação, quando este deveria ser tomado como sujeito em autotransformação, no contexto de uma equipe, com um projeto. Prevalecem práticas carentes de comunicação dialógica, culturas de formação individualistas, de competitividade negativa, em que está ausente o trabalho em equipe.




    O mestre Morin fala da necessidade de uma metamorfose, de uma reforma moral, lograda por meio de profundas mudanças no modo de educar e de economia ecológica e solidária. Adotemos o princípio kantiano, que nos diz que o objetivo principal da educação é o de desenvolver em cada indivíduo toda a perfeição de que ele seja capaz.




    A “Carta das responsabilidades humanas”2 diz que a humanidade, em toda a sua diversidade, pertence ao mundo vivo e participa de sua evolução, sendo seu destino inseparável do destino deste. Propõe princípios gerais, que podem servir de base para um novo pacto social. E Agostinho da Silva diz que o que importa não é educar, mas evitar que os seres humanos se deseduquem.3




    Embotados os sentidos, o homem moderno parece perdido em meio à incapacidade de ver seus desejos reais respaldados em uma cultura justa [...] a medida da felicidade parece pautar-se, pela técnica, na espetacularização, no imediatismo e no consumismo que, em muitos aspectos, acabam regendo a vida humana. Diante dessa situação de passividade ativa, os sujeitos se eximem da responsabilidade de conduzirem a própria vida, e quanto mais o pensamento estiver rebaixado, mais a ideologia como mentira sedimenta a sociedade atual industrializada e espetacularizada. [ver no Capítulo 5 deste livro]




    Num mundo em que imperam princípios de disjunção, de redução, de abstração – o que Morin designava de “paradigma da simplificação” –, um pensamento simplificador impede a conjunção do uno e do múltiplo, anula a diversidade. O paradigma humanista predomina nos documentos de política educativa. A adoção de determinado paradigma educacional, e a consequente assunção de uma prática pedagógica, não é neutra. Reflete a opção por um determinado tipo de vida em sociedade, de visão de mundo.




    O processo de crescimento da chamada Indústria 4.0 (ou quarta revolução industrial) impulsionará a internet, as tecnologias digitais e as ciências quânticas para evoluir nos sistemas ciberfísicos, tecnologia de nuvem, internet das coisas, internet de serviços, e sua integração e interação com as pessoas. [ver Capítulo 2]




    Estamos em plena quarta revolução industrial. Em breve, poderemos dispor trivialmente de uma impressão 3D, com a qual poderemos fabricar objetos sem sair de casa. Mas a exploração espacial conduzirá à criação de fábricas no espaço, produzindo objetos mais baratos, sob o efeito da gravidade zero... Milhares das atuais profissões desaparecerão. A energia solar descentralizada e outras energias renováveis e limpas substituirão o uso de combustíveis fósseis. A internet das coisas e sensores de controle facilitarão tarefas domésticas e a vida em comum. O wi-fi planetário fará do mundo uma pequena aldeia. O carro autônomo, a robótica e o desenvolvimento exponencial da inteligência artificial poderão substituir o ser humano em múltiplas situações.




    O fenômeno do desgaste emocional, da desmotivação dos professores, talvez seja sintoma do final de um tempo. Perante um preocupante cenário, a Organização Mundial da Saúde (OMS) reconhece a profissão de professor como uma das de maior risco e a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) promove cimeiras sobre o bem-estar dos professores. Porém, o que se discute nesses encontros é a manutenção de um profundo mal-estar. O secretário-geral, David Edwards, afirmou que “não se deve perder a oportunidade de colocar o bem-estar dos professores no centro das políticas de todos os países” e que o bem-estar dos professores terá de ser percebido como “um tema político de primordial importância” (VIANA, 2018).4




    Sêneca disse: non scholae, sed vitae est docendum. Não ensinar “para”, mas ensinar “com” – ou seja, ensinar “na vida”, e não “para a vida”. É no hic et nunc da humana existência que a educação acontece, pois sabemos que o professor não ensina aquilo que diz, mas transmite aquilo que é. E se o paradigma funcionalista sublinha a dependência do indivíduo relativamente ao grupo, numa perspectiva de conflito é preciso realçar a interdependência entre indivíduo e grupo, as interações no interior do grupo, bem como as transformações que impelem a novas formas de pensamento e de ação; é preciso associar ao conceito de pensamento divergente o de complexidade, o levar em linha de conta as complementaridades, os antagonismos, as tensões. Divergência entendida como reflexão-ação única, irrepetível e irreversível. Esta irreversibilidade original pressupõe a tensão, o conflito que provoca evolução. Existe evolução na oposição, na complementaridade de reflexões e de ações divergentes. É dos antagonismos que emergem novas propriedades. Em suma, a formação deverá contemplar a humanidade dos educadores, sendo coerente com a indivisibilidade das dimensões biológica, mental e espiritual de cada pessoa.




    Assim como cada ser humano possui diferentes limites, possui também diversas potencialidades que poderão, ou não, ser desenvolvidas e expressas a partir das formações e transformações que ocorrem durante toda a vida. Para isso, a formação deve ser um processo intencional, contínuo e transformador, que leve à integralidade e que repercuta durante toda a vida, na consideração das dimensões da experiência humana: sensorial, cognitiva, emocional, moral, ética, política, cultural, estética, artística.




    Aparentemente, todas essas e muitas outras atividades parecem estar absolutamente naturalizadas no cotidiano das pessoas. Porém, torna-se interessante pensar o quanto a relação entre os homens e a tecnologia pode relegá-los às amarras ideológicas da sociedade industrial que embotam os sentidos, e o quanto isso pode reverberar na educação e na formação de professores.




    Quando se pensa em “tecnologização”, neologismo escolhido neste texto com a intenção de pensar a ação da tecnologia na formatação da vida humana, é possível revelar as contradições da sociedade e o quanto esta pode se apresentar em sua mais bárbara versão. [ver Capítulo 5]




    As tecnologias digitais de informação e comunicação vieram para ficar. Mas, com ou sem novas tecnologias, a escola e a formação precisam ser reinventadas.




    Do modo como as novas tecnologias estão sendo introduzidas nas escolas, poderão transformar-se em panaceias que apenas sirvam para congelar aulas em computadores, aulas que os formandos, acostumados ao imediatismo e à velocidade dessas tecnologias, acriticamente consumam, sem resquícios de cooperação com o vizinho, dependentes de vínculos afetivos precários, estabelecidos com identidades virtuais.




    Naturalmente, então, considero também a importância de desenvolver a formação do profissional do futuro desde agora, pois, para deixar os melhores seres humanos possíveis para o planeta, é fundamental uma educação de qualidade social referenciada, em especial frente a mais uma revolução industrial. [ver Capítulo 7]




    A internet é generosa na oferta de informação. Basta clicar para repetir, até que a matéria seja compreendida. Tudo aquilo que um formador pode “ensinar” numa aula está plasmado, de modo mais atraente, na tela de um computador.




    Então, os formadores do “futuro” irão manter-se ancorados em aulas obsoletas servidas por lousas digitais, ou irão atualizar-se? Irão replicar aulas congeladas no YouTube e em tablets, ou irão usar o digital ao serviço da humanização da escola? As novas tecnologias são incontornáveis. A internet não é uma ferramenta; é uma sociedade. Apenas será necessário saber o que fazer com as novas tecnologias. É certo que as escolas e os centros de formação se têm enfeitado de novas tecnologias, mas sem lograr intensificar a comunicação e a pesquisa. O modo como vem sendo utilizada a internet fomenta imbecilidade e solidão.




    [...] pode-se afirmar que o rebaixamento do pensamento crítico, que leva à renúncia do esforço intelectual [...] em nome da facilidade [...] Isso diz respeito ao poder da técnica – que se refere não só a conteúdos moldados, mas também à formatação dos modos de pensar e de produzir a vida mediados pela tecnologia – que dita uma forma de relacionamento [...] com a objetividade e com os outros homens. [ver Capítulo 5]




    Um dos princípios gerais da “Carta das responsabilidades humanas” foi concretizado quando acedi ao privilégio do acesso aos depoimentos de mestres da arte de trans-formar. Com a atenção que merecem, saboreei as suas reflexões. São exercícios de uma escrita sensível, cada qual a seu modo, refletindo a consciência da necessidade de humanizar o ato de formar.




    Urge humanizar a educação, conceber novas construções socais de aprendizagem, constituir redes promotoras de desenvolvimento humano sustentável. Diz Maturana (1997) que a educação acontece na convivência, de maneira recíproca entre os que convivem.5 Se a modernidade tende a remeter-nos para uma ética individualista, nunca será demais falar de convivência, diálogo e participação enquanto condições de aprendizagem. Os projetos humanos contemporâneos carecem de um novo sistema ético e de uma matriz axiológica clara, baseada no saber cuidar e conviver. Requerem que abandonemos estereótipos e preconceitos, para que a todos e a cada qual se deem oportunidades de ser e de aprender.




    Já na Grécia de há milhares de anos havia quem acreditasse serem os seres humanos capazes de buscar – em si próprios e entre os outros seres – a perfeição possível. Talvez por isso haja quem insista em ver as realidades com olhos que veem muito para além da aparência das coisas. Acredito que os extraordinários mestres, autores deste livro, possam encontrar respostas às suas interrogações, que ainda possam ver as suas realidades com olhos que veem muito para além da aparência das coisas.




    José Pacheco




    Apresentação




    Um livro que se dedique a refletir sobre os impactos tecnológicos – em sua nova roupagem 4.0 – nas profissões e na sociedade, no calor dos acontecimentos, é, no mínimo, ousado. Tal ousadia se coaduna aos riscos que pretendemos correr ao expormos ideias, muitas vezes, inacabadas, em gestação, que tateiam um campo dinâmico, mas que são impulsionadas por um desejo criativo de deixá-las fluir, mesmo que, à frente, percebamo-las inadequadas, analiticamente.




    Contando com a qualidade de seus autores e de suas autoras, empenhados(as) em pesquisas e reflexões sérias, harmonizadas com distanciamento crítico, quase certo é que as análises ora publicadas passaram e passarão ao largo das inadequações, ainda que latentes.




    Certa vez, um professor de altíssima capacidade reflexiva e com muitos anos vividos contava aos seus alunos e alunas um episódio. Dizia ele que, em evento comensal com um prêmio Nobel de física à mesa, um fato lhe chamou a atenção: o laureado trazia uma curiosidade de criança. Tudo queria saber e todos os assuntos lhe interessavam. Tudo que se falava à mesa, repleta de acadêmicos, ele questionava; não para confrontar, mas para aprender.




    Esperamos que nossos leitores, como nós mesmos, tenham tal atitude ao ler os capítulos que se seguem.




    Estruturalmente, separam-se os capítulos em duas partes. Os dois primeiros capítulos trabalham o impacto da tecnologia, ou da Indústria 4.0, especificamente, na sociedade; os cinco outros tratam da mesma temática, tendo em vista sua incidência sobre profissões das ciências humanas, sociais e exatas.




    Inicialmente, Marcelo Bordin e Maria Izabel Machado destrinçam a tecnologia contemporânea enquanto mecanismo de controle, que se apresenta como sistema colaborativo e flexível. Em texto intitulado “Panóptico 4.0: uma revolução conservadora”, o autor e a autora lançam mão, basicamente, da sociologia, da filosofia e da sociologia da educação para denunciar a Indústria 4.0 enquanto face perversa do Estado, ainda que a tecnologia se apresente como ordenamento civilizatório, com elementos colaborativos, cooperativos e de adesão. Numa sociedade individualizada, em que se constroem inimigos para vender segurança, militariza-se a vida, criminaliza-se a pobreza e aliena-se a participação dos sujeitos nos processos de governança.




    A Indústria 4.0 possibilita o surgimento de uma nova sociedade, com valores distintos dos anteriores e novas exigências ao mundo do trabalho. Eis, inclusive, o papel das revoluções industriais precedentes. Positivamente, no capítulo “Os valores humanos e o perfil do profissional: desafios para uma ética profissional efetiva”, Luiz Lapa convida-nos a ponderar sobre as habilidades e comportamentos requeridos aos trabalhadores e trabalhadoras contemporâneos, que deverão adequar suas ações e capacitações a um novo ethos heterodeterminado pelas tecnologias e estratégias organizacionais.




    Abrindo as discussões acerca do impacto da tecnologia nas profissões, Rodrigo Bombonati de Souza Moraes, Marco Antonio Gonsales de Oliveira e André Accorsi abordam a temática na profissão da administração em “A tecnologia e seus impactos nas áreas funcionais da administração”. Campo constitutivamente contraditório, a administração busca a maior eficiência no uso dos recursos na consecução de maior produtividade e rentabilidade. A isso a tecnologia serviu e serve desde o advento da indústria moderna. Hoje, as áreas funcionais de marketing, finanças, produção e logística talvez inexistissem sem a presença intensiva da tecnologia. A contradição se apresenta nas incidências deletérias dessas tecnologias sobre os, assim chamados, recursos humanos.




    No imaginário, a ciência da computação pode parecer estar acima das vicissitudes sociais e profissionais que a tecnologia promove. Mais ainda, pode ser pensada como sua promotora. Ainda que, de certa forma, esse campo de conhecimento promova tais mudanças, o capítulo intitulado “A tecnologia na profissão da ciência da computação”, de Cinthia Obladen de Almendra Freitas e Paulo Henrique Santana de Oliveira, mostra, a partir de uma perspectiva histórica e tecnicamente competente, que a tecnologia, em sua ubiquidade, não apenas modifica o que fazemos e como fazemos as coisas na atualidade, mas também o que somos. Num ambiente dinâmico, a própria ciência da computação adapta suas técnicas, metodologias e instrumentos computacionais, fato que serve de questionamento da imbricação entre ciência, sociedade e o papel do Estado nesse novo e fluido cenário.




    Rapidez na difusão de notícias, facilidade de acesso à informação, possibilidade de conexão entre pessoas são alguns dos possíveis ganhos trazidos pela tecnologia. Contudo, sua irreflexibilidade pode levar à alienação dos sujeitos e ao embotamento de seus sentidos no contexto da sociedade industrial. Articulando essa contradição no campo educacional e da formação de professores, Cynthia Maria Jorge Viana e Luciana Ponce Bellido, em “A ‘tecnologização’ da vida e a formação de professores”, atualizam a perspectiva da sociologia crítica alemã, identificada na teoria crítica, para apontar as contradições sociais engendradas pela racionalidade técnica, bem como apostar na crítica radical para desvelar as formas de dominação determinadas pela tecnologia, para que, porventura, possamos superá-las.




    A construção da subjetividade por meio da tecnologia: campo fértil para estudos e intervenções da psicologia, a partir de um olhar crítico-reflexivo. Tal discussão ocorre no capítulo intitulado “A tecnologia na profissão da psicologia: subjetividades midiáticas”. Nesse contexto, Simone Leão Lima Pieruccetti aponta para a dificuldade de ser marginalizado tecnologicamente, porquanto sua influência, direcionamento, controle e molde do comportamento humano encontram-se, quiçá, por toda a parte. Especificamente, as mídias que servem de anteparo ao mundo virtual, com sua capacidade de criar envolvimentos e sua rapidez nessa tarefa, perpassam e constroem sujeitos, de certa forma, à sua imagem e semelhança. Assim, que seres humanos estão sendo constituídos nessa virtualidade?




    Preocupada com o processo de formação do ser social e profissional docente, Juliana Alves de Araújo Bottechia investiga a conformação do mundo do trabalho a partir das transformações tecnológicas, no geral, e da Indústria 4.0, especificamente. Porquanto tais modificações ocorrem de maneira, por vezes, disruptiva e totalizante, acabam modificando, invariavelmente, o modo de produzir e consumir a força de trabalho. Nesse sentido, em capítulo intitulado “Educação para o mundo do trabalho na Indústria 4.0”, a autora ocupa-se também de questionar as formas assumidas pela educação para atender às novas demandas organizacionais, além de servir à construção cultural que justifique e conforme os comportamentos laborais e as decorrentes relações sociais.




    Pode-se pensar que este livro é contraditório, pois apresenta tanto a crítica da tecnologia como os supostos benefícios de sua utilização. Da militarização da vida cotidiana às práticas pedagógicas, passando por ética, administração, ciências da computação e psicologia: afinal, trata-se de um livro crítico ou de adesão aos feitiços tecnológicos? O problema é a forma como é utilizada ou ela, em si, traz o germe da dominação? O caminho está aberto para o leitor decidir. Contudo, nenhum capítulo furta-se a um posicionamento.




    Para inspirar ainda mais, leiamos o que Drummond (1973) tem a dizer sobre o avançar da tecnologia:




    O Homem; As Viagens




    O homem, bicho da Terra tão pequeno




    chateia-se na Terra




    lugar de muita miséria e pouca diversão,




    faz um foguete, uma cápsula, um módulo




    toca para a Lua




    desce cauteloso na Lua




    pisa na Lua




    planta bandeirola na Lua




    experimenta a Lua




    coloniza a Lua




    civiliza a Lua




    humaniza a Lua.




    Lua humanizada: tão igual à Terra.




    O homem chateia-se na Lua.




    Vamos para Marte – ordena a suas máquinas.




    Elas obedecem, o homem desce em Marte




    pisa em Marte




    experimenta




    coloniza




    civiliza




    humaniza Marte com engenho e arte.




    [...]




    Restam outros sistemas fora




    do solar a colonizar.




    Ao acabarem todos




    só resta ao homem




    (estará equipado?)




    a dificílima dangerosíssima viagem




    de si a si mesmo:




    pôr o pé no chão




    do seu coração




    experimentar




    colonizar




    civilizar




    humanizar




    o homem




    descobrindo em suas próprias inexploradas entranhas




    a perene, insuspeitada alegria




    de con-viver.




    Rodrigo Bombonati de Souza Moraes
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    Capítulo 1




    Panóptico 4.0: uma revolução conservadora




    Marcelo Bordin Maria Izabel Machado




    O Panóptico faz a inversão definitiva entre reprimir e produzir. A disciplina possível através da vigilância panóptica permite que os indivíduos sejam treinados, coordenados, habilitados. Se tornam, portanto, mais obedientes e menos perigosos para a sociedade. A função disciplinar foi invertida. As condutas continuam sendo moralizadas, mas cada vez mais, a disciplina funciona como um modelador de comportamentos. O poder penetrou no corpo através da disciplina, não apenas para moralizá-lo, mas para modelá-lo. Produzir um homem decente, antes que o mundo o corrompa!




    Rafael Lauro e Rafael Trindade, blog Razão Inadequada1




    Introdução




    Pensar os mecanismos de controle contemporaneamente implica o exercício reflexivo acerca do que perdura e do que perde sentido ao longo do tempo. A dita Indústria 4.0, expressão utilizada pela primeira vez em 2011 pelo governo alemão para se referir aos processos produtivos ciberfísicos, supõe que foram deixadas para trás energias produtivas (vapor, eletricidade e a informacional), substituídas pelo uso de tecnologias para automação e troca/armazenamento de dados que utilizam elementos computacionais colaborativos com o propósito de controlar entidades físicas.




    A hipótese desenvolvida no presente artigo é de que os sistemas ciberfísicos, embora pretendam a hibridização entre tecnologias informacionais e a vida em suas amplas acepções, reinscrevem um ordenamento civilizatório já de há tempos conhecido: a manutenção de hierarquias sociais que convertem direitos em privilégios, reificando assimetrias e segregações.




    As configurações do capitalismo flexível, que para Richard Sennett significam “reinvenção descontínua de instituições, especialização flexível da produção e concentração de poder sem centralização” (SENNETT, 2005, p. 54), produziram uma ilusão de dissolução de hierarquias em favor do trabalho em rede, quando efetivamente o que se deu foi o sequestro do tempo: todo o tempo agora é tempo de responder a mensagens e estar disponível. A agudização do individualismo com a transformação dos sujeitos em “empresários de si” (FREITAS, 2018) colocou em declínio a participação nos processos de governança. Não se perde com o capitalismo flexível apenas a identidade proveniente do trabalho e a possibilidade de construir uma carreira como um caminho sólido e seguro, perde-se também o interesse por questões cívicas.




    Longe, porém, de se mostrar como tragédia, esse cenário se coloca sem que estejamos diante de uma catástrofe eminente, matizando-se no cotidiano. É exatamente a partir dessa constatação que compreendemos que as mudanças oportunizadas pela era da tecnologia reforçam um ordenamento civilizatório que conta com nossa adesão e cooperação. A experiência subjetiva de medo em todo lugar e em lugar nenhum (GURVICH, 1965) é alimentada pelo discurso da guerra que constrói inimigos dentre os que não são úteis ou desejáveis aos mecanismos exploratórios de mercado.




    Desta maneira, o panóptico como modelo de vigilância se atualiza. Agora demandamos “proteção” e controle, seja para o Estado, seja na produção de um ethos que atenda às expectativas da sociedade de controle.




    Dentre as diversas possibilidades de entrada nesse tema priorizamos os mecanismos de controle social como sinais visíveis da militarização da vida e seu entrelaçamento com os movimentos sócio-históricos de criminalização da pobreza. Nesse sentido, defendemos que, não obstante as novas roupagens propostas pela Indústria 4.0, perduram os mecanismos de controle social em sua forma perversa, tendo no Estado seu agente maior.




    Desenvolvimento




    A hipermilitarização do cotidiano se expressa em todas as esferas do desenrolar social, do acontecer da vida, das relações pessoais e públicas, nas pequenas nuances que o mundo “militarizado” nos apresenta. Uma de suas faces mais evidentes pode atualmente ser vista na educação militarizada, que se impõe como uma alternativa para manter os jovens sob um controle cada vez mais intenso, similar ao controle perverso praticado nas áreas pobres das grandes cidades em forma de ocupação policial/militar. Seja pela criação de unidades de controle territorial dessas áreas, seja pela cada vez maior inserção das Forças Armadas brasileiras no cotidiano da segurança pública ou ainda mediante emendas constitucionais que permitem aos militares exercerem a docência (BRASIL DE FATO, 2019), a militarização do cotidiano remete a ideias de ordem, guerra e a separação do mundo em nós e eles – sendo que “eles”, o inimigo, no contexto brasileiro é comumente associado ao pobre, negro, morador de periferia, indivíduos que, segundo Agamben (2010), são “seres matáveis”, seres cuja morte não produz comoção ou solidariedade.




    Nesse aspecto, o controle social militar/policial se estabelece e se institui em esferas tidas como essenciais, ou seja, na segurança pública, por meio de uma cultura do terror que lança mão do discurso da “guerra ao crime”. A capilaridade dos aspectos militares é de uma amplitude inimaginável, razão pela qual estão genealogicamente imbricados o surgimento do Estado e os processos de militarização da vida.




    A necessidade de pensar o Estado como espaço em que a guerra pode ser e é vivenciada a cada momento, uma vez que é utilizada como ferramenta de uso constante, é questão medular para as análises acerca da militarização do cotidiano, e para, além disso, da hipermilitarização da vida. Como um fato social total (MAUSS, 2003), militarizar relações, práticas sociais e mesmo subjetividades dá ao discurso da “guerra contra o crime” caráter total, atingindo todas as esferas da vida e alterando não apenas processos de socialização, mas também produzindo um novo ethos, uma nova maneira de ser e estar no mundo.




    Sem o Estado, contudo, o processo de hipermilitarização não assumiria o caráter de fato social, uma vez que foi a partir da constituição dos Estados Nação que se criaram demandas de centralização política, administrativa e militar. A gestão de conflitos em sociedades pré-modernas teria dissipado o uso da força em disputas intertribais, que segundo a perspectiva eurocêntrica sequer poderiam ser classificadas como civilizadas.




    A tese, pois, de que a Indústria 4.0 reinscreve mecanismos de controle social sob novas roupagens está seminalmente atrelada à transição para a modernidade, ao surgimento e consolidação do capitalismo e à emergência de um novo ethos que tem informado subjetividades e sociabilidades.




    A massificação dos sistemas de ensino, por exemplo, ilustra em boa medida como educar significava (significa?) primordialmente o adestramento dos corpos para a fábrica: é preciso entrar ao ouvir um sinal sonoro, sentar-se em linha, em modo muito similar às esteiras fordistas de produção, a compartimentalização do conteúdo antecipando a lógica da divisão do trabalho, a separação arquitetônica entre os que detêm o saber e os alunos, palavra cuja origem significa “sem luz”.




    Mesmo o desenvolvimento da saúde e a invenção da área médica voltada à saúde do trabalho (e não exatamente do trabalhador) com a descoberta das vacinas, a criação de hospitais e leprosários com a finalidade única de isolar os considerados incapacitados, os processos de institucionalização da caridade via criação de leis contra a vadiagem no contexto da Revolução Industrial na Inglaterra, não escapam à lógica do controle sobre os corpos por meio de saberes médicos, peritos e do uso da força.




    Razão pela qual a guerra e suas implicações não podem ser compreendidas isoladamente, carecendo de contexto temporal e social, de modo a evidenciar tanto as estruturas que a produzem como o modo como os agentes respondem a ela. Reveladora das tensões entre estrutura e ação, a guerra, segundo Russel (2014), pode ser definida como a disputa de poder entre dois grupos, cada um tentando aniquilar, pela morte ou mutilação, o maior número de adversários. A riqueza é outra variável a ser considerada como razão ou motivo para as guerras, que, assim como o poder, afirma Russel, poderá oportunizar ao vencedor o desfrute das conquistas.




    Nesse sentido, o Estado, como o principal agente político moderno, se constitui como uma máquina de matar, uma vez que, como afirmou Weber (2015), detém o monopólio legítimo do uso da força, tendo na guerra uma das suas funções. Certamente, ao corroborarmos a leitura de Russel não ignoramos outros agentes políticos, entre eles o mercado, na criação de uma “cultura militar”. O que se destaca é que o Estado, ao revestir-se de legitimidade, faz uso abusivo e absolutamente discriminatório do poder repressivo. As ações violentas como fato social total são, usualmente, o único braço do Estado que populações periféricas conhecem.




    Se a política precisa da força física para ser produzida, a guerra, como uma variação do uso da força pelo Estado, é também uma decorrência da política, o que significa dizer novamente a partir de Weber que não há dominação sem o consentimento dos dominados (WEBER, 2015). Guerras de fronteiras, civis, religiosas e étnicas, e especialmente isso que aqui chamamos de militarização da vida, foram naturalizadas de maneira a obscurecer e não raro invisibilizar com o uso da tecnologia os mecanismos de controle e as relações de poder.




    A lógica da guerra, desta forma, nos “acta”, no sentido empregado por Latour (2012) em sua teoria ator-rede: como uma rede em que objetos e sujeitos se conectam, se influenciam, produzem efeitos mútuos. Guerra e Estado, guerra e sujeitos, guerra e controle social, produzem efeitos nessa rede de modo a impossibilitar a separação entre o ator e o ato. Reflexão similar foi feita por Keeley (2011), que compreende a guerra como o lócus onde se intensificam algumas de nossas mais fortes emoções, sejam elas medo, abnegação, pânico, generosidade. Patriotismo e xenofobia, segundo o autor, estariam, em conjunto com outras emoções, na base propulsora da criação de engenhosidades, bem como do vandalismo e da crueldade.




    A militarização, portanto, não se restringe às ações do Estado, mas atravessa o vivido e seus agentes – motivo pelo qual as definições encontradas para a expressão como que tateiam sentidos que não se deixam apreender totalmente. Entre as referências encontradas está a de Bruno Marques Silva (2016), que ao escrever sobre a biografia do Coronel Nazareth Cerqueira, designa a adoção de um modelo a ser seguido calcado no ideário de guerra, na submissão das ações aos parâmetros militares: o agente do crime é agora o inimigo interno. Não sujeito de direitos, mas ameaça à ordem, à nação. Essa submissão da prática policial ao ideário militar inclui ainda a internalização de valores como uma certa ética, rigidez disciplinar, sendo considerada por uma grande parcela da sociedade como integridade moral. Do ponto de vista objetivo, o processo de militarização das polícias se reconhece no uso cada mais recorrente das Forças Armadas em ações que seriam do âmbito da segurança pública, não questões de segurança nacional.
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